
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2536141 - SP (2023/0398919-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : LEE, BROCK, CAMARGO ADVOGADOS
ADVOGADO : FABIO RIVELLI - SP297608
AGRAVADO : CLARICE VIEGA
ADVOGADO : JOSUÉ SILVA MARINHO - SP108703
AGRAVADO : J&F INVESTIMENTOS S/A
ADVOGADO : JAMIL ABID JÚNIOR - SP195351
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO E/OU DE CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ASSINADO. SÚMULA 115 DO STJ. 
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC/2015), não 
se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos (Súmula 115 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 a 
12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO E/OU DE CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ASSINADO. SÚMULA 115 DO STJ. 
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC/2015), não 
se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos (Súmula 115 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela exequente contra a decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que, com fundamento na Súmula 
115 do STJ, negou conhecimento ao agravo em recurso especial.

Sustenta que a juntada intempestiva (tardia) da procuração - que já constava 
dos autos principais - não acarretou prejuízo para as partes nem ao prosseguimento do 
presente processo, tampouco comprometeu a análise do mérito do recurso.

Alega que regularidade da representação processual, uma vez comprovada 
nos autos principais, não precisa ser reiteradamente demonstrada em instâncias 
subsequentes.

Pondera que a rigidez formal deve ser mitigada em prol da efetivaçao dos 
princípios da razoável duração do processo e da instrumentalidade das formas.

Adverte que o formalismo exacerbado, destituído de respaldo substancial, 
representa óbice injustificado ao acesso à Justiça.

É o relatório.
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VOTO

Respeitada a opinião contrária da agravante, adianto que o agravo interno 
não merece prosperar.

A agravante foi intimada para regularizar, em até cinco dias, sua 
representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932 da Lei 13.105/2015 (Código 
de Processo Civil - CPC/2015), diante da ausência, nos autos, de procuração e/ou da 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao advogado que 
subscreveu o recurso especial e o agravo em recurso especial.

O prazo concedido para regularização, iniciado em 5.2.2024 e encerrado em 
9.2.2024, decorreu sem manifestação.

Nesse quadro, é forçosa a conclusão de que incide na hipótese vertente o 
óbice da Súmula 115 do STJ. Confiram-se:

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPETIVIDADE. PROTOCOLO INTEGRADO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE 
SANEAMENTO DO ÓBICE NO PRAZO. SÚMULA N. 115/STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Hipótese em que o agravo em recurso especial não foi conhecido em 
razão da irregularidade da representação processual e intempestividade de 
sua interposição.
2. Não obstante seja possível a interposição de recurso por meio de 
protocolo integrado, é indispensável que a parte comprove a existência de 
ato normativo do Tribunal estadual que admita esse procedimento, ausente 
nestes autos.
3. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração dos 
autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 
115/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.350.143/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INCABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ.
1. Os embargos de declaração opostos à decisão que inadmitiu o recurso 
especial, sendo manifestamente incabíveis, não interrompem o prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial.
2. É intempestivo agravo em recurso especial protocolizado após o prazo de 
15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do 
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Código de Processo Civil.
3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos 
(Súmula nº 115/STJ). Precedentes.
4. No caso concreto, aplica-se o teor do artigo 76, § 2º, I, do CPC, o qual 
determina que o descumprimento, pelo recorrente, da intimação para sanar 
vício na representação processual acarretará o não conhecimento do 
recurso.
5. A jurisprudência desta Corte Superior preleciona que, não dispondo o 
tribunal dos meios formais necessários à consulta dos autos eletrônicos na 
origem, não há outra alternativa a não ser condicionar o conhecimento do 
agravo à juntada das peças de caráter obrigatório.
6 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.115.753/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 19.6.2023, DJe de 23.6.2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO 
ANTE SUA INTEMPESTIVIDADE E AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA 
DE PROCURAÇÃO IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AGRAVADA.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.
1.1. Ressalta-se que, nos termos do art. 220 do CPC/2015, para fins de 
aferição de tempestividade, suspende-se o prazo processual no período de 
20 de dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede que 
publicações sejam realizadas, não sendo possível considerar esse período 
como dia não útil. Precedentes.
1.2. Nesse cenário, o prazo recursal se iniciou no dia 21/01/2022, todavia, 
findou-se em 10/02/2022. Dessa forma, protocolado o recurso especial em 
11/02/2022, resta caracterizada sua intempestividade.
2. Ademais, na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização 
da representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso especial. 
Incidência da Súmula 115/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.158.113/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 12.12.2022, DJe de 16.12.2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO 
CONCEDIDO. ARTS. 76, § 2º, I, E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/2015. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Diante do que dispõem os arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, não se conhece do agravo interno quando, embora devidamente 
intimada para regularizar a representação processual, o agravante deixa de 
juntar o instrumento de mandato outorgado ao advogado subscritor da peça 
recursal.
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2. O agravante deve atacar, de forma específica, todos os fundamentos da 
decisão agravada, sob pena de não conhecimento do recurso. Aplicação dos 
arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e, por analogia, da Súmula n. 
182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1.230.101/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
Quarta Turma, j. 14/2/2017, DJe 24/2/2017.)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OUTORGADA AO SUBSCRITOR DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. NÃO ATENDIMENTO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil, não se 
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação 
para regularização da representação processual.
2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1.090.116/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2016, DJe 7/12/2016.)

 
 
Adiciono que, descumprido o prazo assinado para regularização da 

representação processual, não há como conceder nova oportunidade para correção do 
vício. Nesse sentido:

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do 
recurso, em razão da irregularidade na representação processual.
2. O entendimento do STJ é no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula 115 do STJ.
3. A parte agravante, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, não procedeu à juntada da cadeia completa de 
procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor 
do agravo e do recurso especial.
4. "Intimada a parte para regularizar a representação processual, essa não 
procedeu a juntada da procuração ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, de maneira que não 
mais lhe socorre a previsão expressa de regularização de vícios processuais 
de menor gravidade, disposta no art. 1.029, § 3º, do CPC/15" (AgInt no 
AREsp 1.227.559/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
21/08/2018, DJe 03/09/2018).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.249.389/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 26/10/2018.)
 

 
Acrescento que, uma vez encerrado o prazo assinado para saneamento da 
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irregularidade, sem a prática do ato de regularização, ocorre a preclusão 
temporal. Nessa direção:

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO 
ART. 76, § 2º, DO NCPC. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
REGULARIZADA. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da sua representação processual.
3. A procuração apresentada a destempo não pode ser conhecida, pois foi 
protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da 
prática.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1830797/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 18/03/2020.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 
PARTE EMBARGADA.
1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada, deixa de 
regularizar o vício de representação processual no prazo estabelecido (artigo 
932, parágrafo único, do CPC/15).
2. Inadmissível a regularização tardia, em sede de agravo interno, ante a 
preclusão do direito, pelo transcurso do prazo legal para saneamento do 
vício, após intimação específica.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1520555/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020.)
 

 
Além disso, não há como acolher a alegação da existência de procuração 

em autos principais, pois cabe à parte providenciar a juntada de cópia ou novo 
instrumento aos autos onde pretende interpor o recurso. A responsabilidade pelo 
traslado do instrumento é da parte. A propósito:

 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 

Documento eletrônico VDA42587616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 05/08/2024 17:41:57
Código de Controle do Documento: f8e52cfd-5047-4fcb-a601-f3f6160cdfd5



REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE 
PROCESSO CONEXO OU INCIDENTAL. ART. 1.017, § 5º, DO NCPC. 
INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. ACESSO AUTOS ELETRÔNICOS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 
regularização da representação processual.
2. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento 
apresentados a destempo, pois foram protocolizados fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática.
3. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior.
4. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a interposição 
do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instâncias 
de jurisdição, não alcançando as instâncias superiores, diante da 
impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos 
originais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.037.741/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO NO PRAZO 
ESTABELECIDO. INÉRCIA. DOCUMENTO NOS AUTOS ORIGINAIS. ART. 
1.017, § 5º, do CPC/2015. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício 
na representação processual no prazo estabelecido.
2. "A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior." (AgInt no AREsp n. 1.447.689/DF, 
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/10/2019, DJe 16/10/2019).
3. Inaplicável o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 no âmbito do recurso especial 
ou do respectivo agravo contra sua inadmissibilidade. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.496.951/MS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 6/5/2020.)

 
 
Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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